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I – INTRODUÇÃO:

Saneamento e Sustentabilidade Técnica acerca do INQUERITO CIVIL Nº MP: 14.0732.0000001/2011-1 – Referente a Instalação das 03 PCHS denominadas Santana, Niágara e Figueira Branca no RIO PARDO, inserido na Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema – UGRHI – 17 de responsabilidade da Hidrotérmica S/A;

II – DINAMICA DO SETOR ENERGÉTICO DO RIO PARDO:

No dia 01/05/2011 foi publicado no site http://diocese ourinhos.wordpress.com/2011/05/01/9-usinas-hidreletricas-no-riopardo/ o artigo denominado 9 Usinas Hidrelétricas no Rio Pardo? Publicado em 01/05/2011 por dioceseourinhos Diocese de Ourinhos – CNBB Sul 1 (30.12.1998) questionando a existência de um número elevado de PCH(s) no Rio Pardo;

Com relação a esse artigo vale ser redimensionado acerca do numero de PCHS, na realidade são 11 PCH(s) da seguinte forma:
- 09 PCH(s) estão inventariadas - Santana, Figueira Branca, Niágara, Ponte Branca, São Francisco, Água da Onça, Cochos, Águas do Bajara, Estrelinha;
- 01 PCH em operação – PCH Salto do Lobo;
- 01 PCH desativada – PCH Véu da Noiva;

Das 09 PCH(s) inventariadas, 07 receberam a aprovação, através do despacho ANEEL nº87 de 06 de fevereiro de 2004, acerca da divisão de quedas para esse trecho do Rio Pardo na UGRHI – 17 – vide figura 1:
Figura 1
[image: ]
PCH(s) Inventariadas no Rio Pardo: PCH(s) Santana, Figueira Branca, Niágara, Ponte Branca, São Francisco, Água da Onça, Cochos, Águas do Bajara, Estrelinha.( total de 09 PCH(s).
PCH(s) Inventariadas no Rio Pardo que receberam o aceite da ANEEL - (*): PCH’s aprovadas pelo Despacho ANEEL n° 87 de 06 de fevereiro de 2004. Fonte: Estudo de Inventário Hidrelétrico do Rio Pardo, FIGUEIREDO FERRAZ Consultoria e Engenharia de Projeto Ltda, 2002; e Despacho ANEEL n° 87 de 06 de fevereiro de 2004: PCH(s) Santana, Figueira Branca, Niágara, Ponte Branca, São Francisco, Estrelinha. (total de 07 PCH(s)).
PCH(s) Em operação no Rio Pardo: PCH Salto do Lobo.
PCH(s) Desativada no Rio Pardo: PCH Véu da Noiva.

III - METODOLOGIA ADOTADA:

(1) Análise TÉCNICA DOS AUTOS com o objetivo de realizar uma AVALIAÇÃO TÉCNICA do problema, analisar informações técnicas anteriores, ponderação, crítica e conhecimento da temática das PCHs no Rio Pardo;
IV – IMPORTANCIA DO RIO PARDO:
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IV.1.  Caracterização do RIO PARDO - Importância Socioeconômica e os Múltiplos Usos da Água:

a. CONSIDERADO um dos rios mais bem PRESERVADOS do estado de São Paulo, o RIO PARDO está inserido na porção norte da Bacia do Rio Paranapanema e Leste da Bacia do Rio Paraná, entre os paralelos 22° 15‟e 23° 15‟ de Latitude Sul e os meridianos 48º 15‟ e 50º 00‟ de Longitude Oeste;

b. Nasce na Serra do Limoeiro próximo à área urbana do município de Pardinho/SP (nas coordenadas 23°06‟3,4” Sul e 48°21‟50,6” Oeste) e possui sua foz na cidade de Salto Grande/SP (nas coordenadas 22°54‟42,2” Sul e 49°57‟57” Oeste), após 264 km de extensão, onde deságua no Rio Paranapanema, marco divisório dos estados de São Paulo e do Paraná;

c. O RIO PARDO é componente da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 17 – UGRHI 17, que é constituinte da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema, definida pela Lei nº 9.034/94 de 27 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo – PERH;

d. A definição da unidade hidrográfica está fundamentada segundo a classificação de STRAHLER (1952) in CHRISTOFOLLETI (1988), ou seja, aquelas unidades que possuem drenagens de até III ordem, compondo as bacias principais (Pardo, Turvo, Novo, Pari e Capivara) e as bacias tributárias do Rio Paranapanema;

e. A área do RIO PARDO abrange 4.801,095 km², com perímetro de 622,10 km;

f. O número total de nascentes do RIO PARDO é de 3.281, que originam 476 microbacias (de segunda a quarta ordem), mais o Rio Pardo;

g. O Rio Pardo é o principal Rio da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema (UGRHI-17);
h.  O Rio Pardo é genuinamente paulista e está entre os maiores rios do estado, os seus 264 km de extensão atravessa quinze municípios: Pardinho, Botucatu, Pratânia, Itatinga, Avaré, Cerqueira Cesar, Iaras, Santa Bárbara, Óleo, Bernardino de Campos, Santa Cruz do Rio Pardo, Chavantes, Canitar, Ourinhos e Salto Grande;
i. O Rio Pardo recebe contribuição de vários afluentes, sendo três principais: 
· Rio Claro, com nascente no município de Botucatu e foz no município de Iaras, com 72 km de extensão; 
· Rio Novo, com nascente no município de Itatinga e foz no município de Santa Bárbara, com extensão de 77 km e a presença da Hidrelétrica Rio Novo, no município de Avaré, com potencia de 1,5 MW, construída em 1909;
· Rio Turvo, com nascente no município de Agudos e Foz no município de Ourinhos, com extensão de 130 km;
· Possui também alguns ribeirões importantes, entre eles: Capão Rico (Cascata de Sta. Barbara), Ribeirão da Guacho, Ribeirão da Figueira, Ribeirão do Óleo, Ribeirão Mandassaia e Ribeirão São Domingos.
j.  O Rio Pardo possui grandes belezas naturais, é considerado um dos mais belos do estado, com muitos lugares totalmente preservados;
k.  Há belas cachoeiras e corredeiras. São três as cachoeiras de grande porte, chegando á oito metros de altura: Cachoeira Véu da Noiva, em Botucatu, Cachoeira da Guacho e Cachoeira do Niágara, em Santa Cruz do Rio Pardo
l.  Há também saltos menores como o salto do Menegazzo, salto da Usina Velha, salto do dourado, em Santa Cruz do Rio Pardo, e corredeiras das Três Ilhas, corredeira do Menegazzo e corredeira da Águas das Pedras, todas em Santa Cruz do Rio Pardo;
m.  Com vazão máxima de 68.000 l/s, o Rio Pardo está entre os poucos rios não poluídos do Estado de São Paulo;
n. Sua água é classificada como classe II, sendo destinada ao abastecimento doméstico;
IV.2 - Fauna e Flora Representativa:


a. A fauna e a flora identificadas nas APPs do Rio Pardo pelos pesquisadores em trabalhos de campo, apesar das inúmeras áreas degradadas encontradas, são de grande riqueza. A seguir destacadas:
 (Fonte: Projeto APP(s) - Conhecendo e cuidando do RIO PARDO)
b. Em relação à fauna terrestre, EXISTEM capivaras (Hydrochoerus hydrochoeris), Preás (Cavia aperea) e Ratão do banhado (Myocastor coypus);
c. Em relação as aves EXISTEM em maior abundância, com identificação de Canário da terra (Sicalis flaveola), Tico-tico (Zonotrichia capensis), Pardal (Passer domesticus), Beija-flor (Colibri spp), Anu branco (Guira guira), Anu preto (Crotophaga ani), Maritaca (Pionus maximiliani), Andorinha (Notiochelidon cyanoleuca), Coleirinha (Sporophila caerulescens), Jaçanã (Jacana jacana), Gaturamo verdadeiro (Euphonia violacea), Pomba rola (Columbina talpacoti), Pomba carijó (Patagioenas picazuro), Pica-pau (Colaptes campestres), Quero-quero (Vanellus chilensis) e Bem-te-vi (Pitangus sulphuratus), Ariramba de cauda verde (Galbula gálbula e Corruíra (Troglodytes musculus);
d. Em relação à flora, as ESPÉCIES OBSERVADAS com maior número de indivíduos foram Sangra d‟água (Croton urucurana), Embaúba (Cecropia hololeuca), Canela preta (Nectandra megapotamica), Canela amarela (Nectandra lanceolata), Xaxim (Dicksonia sellowiana), característico da Mata Atlântica, Ingá do brejo (Inga vera), Cedro (Cedrela fissilis), Paineira (Chorisia speciosa), Camboatá vermelho (Cupania vernalis), Camboatá branco (Matayba elaeagnoides), Sansão do campo (Mimosa Caesalpineafolia), Pau formiga (Triplaris americana), Cambará branco (Gochnatia polymorpha), Chá de bugre (Casearia sylvestris), Fumo bravo (Solanum erianthum), Jerivá (Syagrus romanzofianum), Angico vermelho (Parapiptadenia rígida) e Mangueira (Mangifera indica);

V- FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA:
F1

IMPORTANCIA DO ATENDIMENTO INTEGRAL DA RESOLUÇÃO CONAMA nº 01/86 

Os Referidos empreendimentos DESTACADOS na figura 01 não contam com estudos que considerem o RIO PARDO como área de impacto ambiental, contrariando o disposto no artigo 5º, inciso III, da Resolução CONAMA nº 1/86, que dispõe:

Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 
[..]
III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

Alertas de diversos cientistas, instituições de pesquisa, ONGs e sociedade em geral acusam a possibilidade de falência do frágil vegetação caracterizada como Savana Florestada (Cerradão), caso alterado o pulso natural do Rio Pardo. Hoje, a cobertura vegetal do Estado de São Paulo resume-se a somente 7% das áreas originais de Mata Atlântica e 1% das áreas de Cerrado. Recentemente, o Cerrado e a Mata Atlântica foram considerados como um dos ”Hot Spots” (ecossistemas mais ameaçados) do planeta, voltando-se a atenção nacional e internacional para sua preservação;
F2
IMPORTANCIA DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA 
Sobre a AAI
 A Avaliação Ambiental Integrada (AAI) de aproveitamentos hidrelétricos situados em bacias hidrográficas tem como objetivo avaliar a situação ambiental da bacia com os empreendimentos hidrelétricos implantados e os potenciais barramentos, considerando seus efeitos cumulativos e sinérgicos sobre os recursos naturais e as populações humanas, e os usos atuais e potenciais dos recursos hídricos no horizonte atual e futuro de planejamento – (Fonte:http://www.epe.gov.br/MeioAmbiente/Paginas/default.aspx?CategoriaID=101);
 
A metodologia que norteia a execução da AAI foi desenvolvida pelo MMA, IBAMA, após assinatura do Termo de Compromisso de 15/09/2004. Entre o MME, MMA, IBAMA, AGU e Ministério Publico;

A Lei nº10.847 de 15/03/2004, estabelece que a EPE tem por finalidade prestar serviços na área de estudos de pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo, dentre outros;

O inventario hidrelétrico está disponível no site da Eletrobrás (http://www.eletrobras.com/elb/data/Pages/LUMISF99678B3PTBRIE.htm) e é a avaliação do potencial de geração de energia de uma unidade hidrográfica. É a etapa de estudos de engenharia em que se define o potencial hidrelétrico de uma bacia hidrográfica (ANEEL, 2007 - Manual de Inventário Hidroelétrico de Bacias Hidrográficas - edição 2007);
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A partir de 2007, que a necessidade de execução de Avaliação Ambiental Integrada foi incorporada como exigência para elaboração de Inventários Hidrelétricos conforme ser visto no item 2.3.7 (acima) do referido manual;
A AAI é uma determinação do próprio MME para que seja realizada nos inventários hidrelétricos pelas empresas habilitadas pelo MME, pelas empresas publicas do setor energético ou ainda pela EPE;

LOGO; compete a EPE dentre outras atividades promover estudos e produzir informações para subsidiar planos e programas de desenvolvimento energético ambientalmente sustentável, inclusive de eficiência energética inclusive diretrizes para a AAI contidos no “Manual de Inventario Hidrelétrico de Bacias Hidroelétricas;

F3
IMPORTANCIA DO INVENTARIO HIDRELETRICO ATUALIZADO 

O EIA do Projetos Básicos das PCHs foram elaborados baseado-se nas diretrizes do inventario hidrelétrico de 12 anos atrás, ou seja o inventario do Rio Pardo é datado de 2002, totalmente defasado em relação questões ambientais, principalmente quando confrontado com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio;
  
É a etapa de estudos de engenharia em que define o potencial hidrelétrico de uma bacia hidrográfica baseando-se para isso no “Manual de Inventario Hidrelétrico de Bacias Hidroelétricas”;

O MME através da EPE desenvolve estudos e diretrizes técnicas que alimentam o “Manual de Inventario Hidrelétrico de Bacias Hidroelétricas” a serem seguidas pelos supostos empreendedores e estão disponíveis no site da Eletrobrás – promovido pelo MME via Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético; 
Exemplo de Estudos Publicados no Site da Eletrobrás
	Destaques de Inventário

EPE disponibiliza os Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Tibagi
A Empresa de Pesquisa Energética – EPE disponibiliza para download, nos arquivos abaixo, a íntegra dos Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia do Rio Tibagi. Caso não consiga efetuar o download clique no link do arquivo com o botão direito do mo...


FONTE: http://www.epe.gov.br/MeioAmbiente/Paginas/default.aspx?CategoriaID=101

O inventario do Rio Pardo é datado de dezembro de 2002 antes da versão atual do referido “Manual de Inventario Hidrelétrico de Bacias Hidroelétricas” (ANEEL, 2007) e antes mesmo da criação da EPE – portando defasado em relação às questões ambientais e a exigência de incluir no EIA dos Projetos Básicos a AAI;
FLS. 236
O EIA dos Projetos Básicos das PCH(s) Santana, Figueira Branca e Niágara elaborados pela Hidrotérmica S/A são datados de 2007 (Fls.236), e NÃO tem Avaliação Ambiental Integrada do RIO PARDO, APESAR de ser exigida desde 2007;
Projeto Básico da Hidrotermica S/A e Inventario do Rio Pardo

Linha do tempo
2012
2008

Inventario do Rio Pardo ainda hoje nos moldes de 2002
Aceite 
ANEEL
sem 
AAI

Ato Normativo Nº3452/2008
Nº4684/2008
Nº2870/2008

Fls.236

2002
Inventário do Rio Pardo não exigia AAI
Fonte: Estudo de Inventário Hidrelétrico do Rio Pardo, FIGUEIREDO FERRAZ Consultoria e Engenharia de Projeto Ltda, 2002;
2007
Exigência AAI
nos Inventários
pelo MME



Protocolo Projeto Básico 
na
ANEEL 
sem 
AAI
   Fls.236




A MENSURAÇÃO ECONOMICA de DANOS AMBIENTAIS não pode ser descartada. Essa exigência está prevista na Lei Federal nº 6.938/81 e na Lei nº 9.605/98, no caso de ocorrer o alagamento da bacia de acumulação das PCHs sem a realização de um Estudo de Avaliação Ambiental Abrangente;

VI - DANOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO DAS PCHs NO RIO PARDO:
Pelo grande potencial de alteração dos processos ecológicos essenciais do RIO PARDO, é preocupante, a construção de barragens para geração de energia elétrica, pelas seguintes razões:
Fatores Antrópicos
· O assoreamento do rio, nascentes, nas ombreiras dos empreendimentos; a omissão governamental pela não implementação de unidades de conservação, desmatamento, e represamento de rios para agricultura e dessedentação animal, a exemplo do que ocorre no Rio Taquari (MAGRINI et al., 2008, p. 127-128);
Setores do Complexo Socioambiental
· Os danos provenientes da implantação de hidrelétricas atingem a diversos Setores do complexo socioambiental do RIO PARDO, impactando negativamente setores como a pesca, o turismo e a subsistência de comunidades ribeirinhas. A esse respeito o Laudo Técnico do GAEMA – Núcleo Médio Paranapanema - nº 23/12 as fls. 366, informa os principais Impactos Ambientais pela Implantação das PCHs no Rio Pardo:
a) inundação de áreas agricultáveis; 
b) perda de vegetação e da fauna terrestres; 
c) interferência na migração dos peixes; 
d) mudanças hidrológicas a jusante da represa; 
e) alterações na fauna do rio; 
f) interferências no transporte de sedimentos; 
g) aumento da distribuição geográfica de doenças de veiculação hídrica; 
h) perdas de heranças históricas e culturais, 
i) alterações em atividades econômicas e usos tradicionais da terra; 
j) problemas de saúde pública, devido à deterioração ambiental; 
k) perda da biodiversidade, terrestre e aquática; l) efeitos sociais por realocação; 
Ameaça a Diversidade Biológica 
· A preservação e manutenção da diversidade biológica devem ser vistas como diretriz norteadora no caso da gestão de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, por se tratar de uma função considerada mais exigente e legalmente estabelecida para estes espaços territoriais especialmente protegidos.(Metzger, 2010; Metzger et.al, 2010);
As PCH(s) Intervirão em APP e RL
· A Intervenção em Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, sem um estudo ambiental abrangente NAÕ garantirão a presença exclusiva de espécies nativas, e promoverão maximização de impactos negativos sobre o sistema;
· A Intervenção em Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal não manterão os processos ecológicos essenciais característicos do ecossistema natural original da localidade; 
Valores Numéricos da intervenção em APP e RL pelas PCH(s) 
Quadro 1 – em hectares (FLS.482/484)
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G

	PCH(s)
	Propriedades
Afetadas
	Total
APP 
	Área de Alague
	APP 
Afetada Alague
	Demais áreas afetada
	APP do Reservatório

	Santana
	57
	212,00
	646,60
	196,96
	449,64
	582,62

	Figueira Branca
	17
	130,96
	186,49
	118,76
	67,73
	281,55

	Niágara
	81
	193,76
	454,81
	177,20
	277,61
	491,39

	Total
	155
	536,72
	d1287,90
	a492,92
	b794,98
	c1355,56


a492,92 ha – APP Natural do Rio Pardo afetada pelo alague das PCHs (∑ coluna E).
b794,98 ha – Demais áreas afetada pelo alague excluindo as APP(s) natural do Rio Pardo (∑ coluna F)
c1355,56 ha – Área que a Hidrotermica S/A propõem formar no entorno das 03 PCH(s) (∑ coluna G)
d1287,91 ha – Área de alague total incluindo APP(s) natural do Rio Pardo + demais áreas (∑ da coluna E + ∑ coluna F)

· Uma ÁREA significativamente grande do ponto de vista ambiental, de 492,92 ha de APP natural do Rio Pardo será diretamente afetada pelo alague nas 03 PCH(s);

· Existe indícios que na matricula nº 13.774, a FAZENDA MARSICANO terá uma área de RESERVA LEGAL AVERBADA afetada pelo alague da PCH Figueira Branca. A RESERVA LEGAL AVERBADA tem 595,58 ha e SERÁ AFETADA segundo a própria Hidrotermica S/A 71,60 ha (Fls.477), ACARRETANDO IMPACTOS IRREVERSIVEIS A FLORA E A FAUNA;
· O MP/SP através de sua Manifestação Técnica – RG. CAO Cível e de Tutela Coletiva nº3703/10 – PTMP 87747/10 indica pontos para identificar necessidades de atuação do MP em relação aos projetos de PCHs no estado de São de Paulo;
· Da leitura desse documento e da Resolução CONAMA 01/86 foram elaborados questionamentos a Hidrotermica S/A fls. 212-235 – fls. 361-376 que RESULTARAM em RESPOSTAS INFRUTIFERAS do ponto de vista ambiental;
· Ao tomar ciência do documento fls. 223-237 do INQERITO CIVIL - 026-11 – enviado pela Hidrotérmica S/A - ao qual menciono nesse parecer e cuja copias seguem anexo e passo a analisar:

 “recursos hídricos” – A intervenção na vegetação nativa, que levou séculos para atingir a maturidade BIOLOGICA, acarretará a diminuição dos serviços ecossistêmicos como a diminuição dos recursos hídricos, minas d’água, olho d’água ficando indisponível na sua forma mais elementar; 

 “paisagem” – A paisagem será modificada e não será a mesma. Mesmo que eventualmente se instale outra APP ela será “ARTIFICIAL”; e demandará tempo para atingir sua maioridade biológica; 

“estabilidade geológica” – A estabilidade geológica está ameaçada. Não há referência no projeto básico das PCH(s) que indique qual será sua influencia nas águas termais de Águas de Santa Barbara;

“biodiversidade” – A biodiversidade será agredida frontalmente. Ao intervir em APP centenas de animais, pássaros, poderão perder a vida e seu habitat natural;

“fluxo gênico de fauna e flora” – O fluxo gênico será interrompido. Os animais serão expulsos de seu habitat natural, facilitando sua extinção e o seu fluxo natural interrompido. Intervir na Fauna e Flora silvestre com a promessa de recompô-la é no mínimo contraditória, sem um estudo ambiental integrado;

“solo” – O solo estará desprotegido pelas erosões de encosta e isso é um fato INDISCUTIVEL, ou seja, a erosão das ombreiras pela transformação de um ambiente lótico em lentico;

 “bem-estar das populações humanas” – Ao intervir em APP as PCH(s) em hipótese nenhuma estarão assegurando o bem-estar das futuras gerações. O ar puro, a regulação do clima são serviços ecossistêmicos essenciais à vida será interrompido, destruídos, ou em ultima analise diminuídos;

“processos ecológicos” – Em hipótese nenhuma, os processos ecológicos estariam sendo reabilitados, pelo contrario, com a intervenção na vegetação nativa haverá uma diminuição drástica de seus serviços ecossistêmicos;

“utilidade publica” - Ao declarar uma PCH como de utilidade publica é o mesmo que dizer que a regulação do clima, o ar puro, a água potável, a mata nativa, os animais silvestres e as espécies floristicas naturais não são de “utilidade publica”; 


VII - ASPECTOS BIOLOGICOS COMPLEMENTARES EM RELAÇÃO ÀS PCHS: 
1. É UM ERRO dizer que PCHs causam menor impacto ambiental em relação as Usinas Hidrelétricas de grande porte;
As PCHs com suas áreas de alagamento afetam:
a. áreas agricultáveis;
b. áreas habitadas;
 c. importantes para a conservação da biodiversidade;
d. importante para outras atividades humanas ou um conjunto de PCHs numa mesma bacia hidrográfica, podem causar danos sociais e ambientais comparáveis aos das grandes hidrelétricas;
2. O agravante no caso das PCHs é que ela não aponta todos os impactos ambientais e alem disso estão dispensadas, segundo resolução da ANEEL, de remunerar municípios e Estados pelo uso dos recursos hídricos OU SEJA, não PAGAM “ROYALTIES” aos municípios; 
3. Outra agravante e a falta de uma AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA. A falta de um estudo do impacto do conjunto delas sobre o rio ou a bacia está tornando muitos rios em verdadeiras escadinhas de pequenos lagos com a única função de gerar energia, prejudicando a biodiversidade, a paisagem e o desenvolvimento de outras atividades econômicas;
PEIXES
4. As barragens de usinas hidrelétricas têm vários efeitos sobre a vida dos peixes. O primeiro e mais direto é a interferência na sua migração e procriação. As barragens são obstáculos para o ciclo migratório e, consequentemente, para a sobrevivência das espécies, pois os peixes migratórios que não alcançam a nascentes não procriam;

5. A escada para peixes tem sido usada como uma medida mitigadora, mas sua eficácia é questionada pelos especialistas porque raramente consegue evitar que as espécies nativas desapareçam, pois nem todas as espécies e nem todos os peixes acham o caminho;

6. O segundo efeito está relacionado à temperatura da água, que também pode fazer com algumas espécies desapareçam por causa da não adaptação às novas temperaturas. Há ainda a questão da concentração de poluentes nos reservatórios que faz com que possa aumentar a variedade e quantidade de doenças nos peixes;
BIODIVERSIDADE
7. A inundação de áreas com vegetação e florestas nativas é o impacto mais evidente da construção de hidrelétricas;
8. Elas são geralmente construídas em redutos remanescentes de floresta, importantes para a conservação da biodiversidade, refúgios da fauna silvestre e geralmente abrigo de flora rara, espécies regionais que não se encontram em outros lugares;
9. A formação dos lagos implica no desaparecimento dessas áreas, na perda de habitats;
10. Há também impactos para as aves migratórias, que precisam procurar outros lugares para fazer suas paradas e acabam mudando completamente suas rotas;
NIVEL DO RIO

11. As barragens de Usinas Hidrelétricas influenciam o nível do rio, tanto acima quanto abaixo, porque, para que haja um abastecimento constante de água nas turbinas, é feito o controle da água no reservatório e na água que é liberada rio abaixo;
12. Em épocas de estiagem o rio logo abaixo da barragem fica praticamente seco, por que muitas vezes os operadores da barragem não cumprem a norma legal de deixar no rio a sua vazão mínima;
13. Isso afeta não só a biodiversidade, mas também o abastecimento de água da população e de outras atividades econômicas;
ATMOSFERA

14. O apodrecimento de matéria orgânica submersa emite gases tóxicos à atmosfera;
15. Nas regiões tropicais, como o Brasil, a decomposição pode demorar algumas décadas;
16. Estudos do professor Philip Fearnside, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, e de outros cientistas respeitados de todo o mundo, mostram que as hidrelétricas podem chegar a contribuir tanto ou mais para o efeito estufa do que termelétricas de potência equivalente, pois o gás metano, oriundo em abundância da putrefação causada pelos lagos artificiais, contribui bem mais para o efeito estufa do que dióxido de carbono expelido pela combustão;
17. Ou seja, os gases visíveis emitidos por termelétricas são menos danosos ao aquecimento global do que o gás invisível emitido pelo apodrecimento da matéria orgânica em hidrelétricas;
18. A idéia de hidrelétricas como energia limpa alternativa às termelétricas é um equivoco, pois além de ter área inundada, impacto sócio-cultural, impacto sobre a fauna e a flora, ainda traz emissão de gases tão prejudiciais quanto à termelétrica, que possui apenas os gases e a cinza residual como prejudicial ao ambiente.

QUALIDADE DA ÁGUA
19. Ao se interromper o fluxo normal do curso do rio, acontecem diversas mudanças na temperatura e na composição química com conseqüências diretas sobre a qualidade da água: a decomposição da vegetação e do solo que foi submerso reduz a quantidade de oxigênio na água; a água do fundo de um reservatório normalmente é mais fria no verão e mais quente no inverno do que a água do rio, já a água da superfície do reservatório é mais quente do que a do rio praticamente em todas as estações, tais mudanças de temperatura mudam os ciclos de vida da vida aquática, como procriação, metamorfose, etc. 
20. A qualidade da água também é alterada pela maior concentração de sais: nos reservatórios a exposição da água aos raios solares aumenta muito, provocando maior evaporação e, consequentemente, o aumento da concentração dos sais, que acabam envenenando as espécies aquáticas e corroendo os tubos da casa de máquinas;
EROSÃO E DEPÓSITO DE SEDIMENTOS
21. Nos seus cursos normais os rios transportam sedimentos, provenientes do solo e das rochas existentes nos seu leito e em suas margens. Quando se constrói uma barragem esse processo é interrompido. Como a água corre muito lentamente no reservatório e há um obstáculo para o seu escoamento (barragem), os sedimentos se depositam no fundo e não seguem rio abaixo;
22. Como forma de recuperar o abastecimento de sedimentos, abaixo da barragem, o rio vai aumentar o processo de erosão das margens. Esse processo de erosão pode aprofundar o leito e alargar o rio, colocando em risco obras de infra-estrutura, assim como prejudicar o abastecimento de água;
AVALIAÇÃO DE IMPACTO

23. Mesmo quando os Estudos de Impacto Ambiental são realizados de forma correta, apontando os verdadeiros impactos gerados por uma hidrelétrica, na maioria das vezes as ações de mitigação desses impactos não chegam a compensar de fato os efeitos negativos;
24. Além disso, cada rio tem características únicas, espécies da fauna e flora próprias, vazões e ciclos particulares;
25. Cada rio tem também diferentes populações morando em seu entorno, com realidades econômicas e sociais variadas;
26. Para que as PCHs possam ser de fato uma alternativa à implantação de grandes Usinas Hidrelétricas, os seguintes critérios devem ser observados:
a.  A não existência de uma alternativa técnica e locacional;
b.  A real necessidade de se realizar a obra;
c. Ser a fio d’água;
d. Dispensar a necessidade de um lago ou reservatório;
e. Ter potência instalada de até 10 MW, seguindo as definições da Comissão 
Mundial de Barragens (www.dams.org/report/);
f. Ter densidade de potência instalada de menos que 10 W por m2;
g. Considerar e amenizar impacto sobre outras atividades econômicas da região;
h. Ter sua construção decidida pelas comunidades atingidas;


VIII – RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS:

R1
CONSIDERANDO que as respostas da HIDROTÉRMICA S/A não ATENDERAM SATISFATORIAMENTE os questionamentos elaborados pelo GAEMA - Núcleo Médio Paranapanema, acerca das PCH(s) no Rio Pardo, sendo ora contraditórios, ora confusos, ora obscuros e ora incompletos;
CONSIDERANDO que o EIA dos Projetos Básicos da Hidrotérmica S/A não contempla o ESTUDO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA no RIO PARDO e os impactos cumulativos e sinergéticos NÃO ESTÃO TÉCNICA E CIENTIFICAMENTE DIMENSIONADOS e POTENCIALMENTE podem acarretar DANOS IRREVERSIVEIS ao MEIO AMBIENTE, a BACIA HIDROGRÁFICA do MÉDIO PARANAPANEMA, ao RIO PARDO e a SOCIEDADE CIVIL COMO UM TODO;
CONSIDERANDO a importância do Rio Pardo:
 a) Principal Afluente do Rio Paranapanema;
 b) Principal Rio da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema;
 c) 264 Km de extensão; 
d) Rio Pardo tem 4.801,095 km² e perímetro de 622,10 km;
 e) 3.281 nascentes;
 f) 476 microbacias (de segunda a quarta ordem), mais o Rio Pardo;
 g) Rio Classe II;
 h) Atravessa 15 municípios de grande importância socioeconômica dentro do estado de São Paulo: Pardinho, Botucatu, Pratânia, Itatinga, Avaré, Cerqueira Cesar, Iaras, Santa Bárbara, Óleo, Bernardino de Campos, Santa Cruz do Rio Pardo, Chavantes, Canitar, Ourinhos e Salto Grande;
 i) possui grandes belezas naturais, é considerado um dos mais belos do estado, com muitos lugares totalmente preservados;

1. Nesse sentido OFICIAR os órgãos ambientais licenciadores, dentre eles a CETESB, CBRN vinculadas a SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO, INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA para:
a) abster-se de conceder qualquer tipo de Licença (Prévia, de Instalação ou de Operação) das PCHs no RIO PARDO; empreendimentos hidrelétricos a serem implementados sem a prévia apresentação, análise, aprovação e implementação da AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA setorial para a geração de energia elétrica no RIO PARDO, considerando o GRANDE NÚMERO delas, no total de 11 PCHs dispostas da seguinte forma - 09 PCH(s) inventariadas,  01 PCH em operação, 01 PCH desativada;

b) inserir expressamente em todas as Licenças Prévia e de Instalação expedidas para empreendimentos hidrelétricos no RIO PARDO, cujas obras não tiverem sido iniciadas, a condicionante relativa à prévia apresentação e observância de estudo referente à AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA setorial para a geração de energia elétrica no RIO PARDO, sem a qual nenhum tipo de atividade poderá ser executada, inclusive, canteiro de obras e acampamento;

c) abster-se de expedir Licença de Operação para empreendimentos hidrelétricos que se encontram com Licença de Instalação expedida e em efetiva execução física das obras, até que seja apresentado, analisado e aprovado o ESTUDO INTEGRADO da bacia referida anteriormente, bem como os respectivos EIA/RIMAs;


d) inserir expressamente nas Licenças de Operação de empreendimentos que se encontram em funcionamento, novas exigências eventualmente decorrentes da AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA setorial para a geração de energia elétrica no RIO PARDO, quando da renovação das respectivas licenças.

R2
CONSIDERANDO que a EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA – EPE, empresa pública federal dotada de personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, criada pela Lei nº 10.847, de 15 de março 2004 tem por finalidade prestar serviços na área de estudos de pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, petróleo, dentre outros;
CONSIDERANDO que COMPETE a EPE, dentre outras atividades, promover estudos e produzir informações para subsidiar planos e programas de desenvolvimento energético ambientalmente sustentável inclusive a AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA;

2. Nesse sentido OFICIAR a EPE para:
• que a EPE realize os estudos necessários para fundamentar o Inventário Hidrelétrico do RIO PARDO;
• que se torne compulsória a elaboração de AAI para o licenciamento de todas as PCH que exijam a construção de barragens nos Rios da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema – UGRHI – 17 bem como também as do RIO PARDO;
• que seja revista a implantação de novas UHE, PCH e CGH nos rios formadores da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema – UGRHI – 17, principalmente daquelas que estão sendo propostas sem um estudo prévio sobre o impacto conjunto de todos os empreendimentos atuais e previstos;
• que seja adotada a proposta conceitual da Avaliação Ecossistêmica do Milênio para discutir as funções ambientais da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema – UGRHI – 17 - principalmente no RIO PARDO;

R3
CONSIDERANDO que a ANEEL – Agencia Nacional de Energia Elétrica – deu o “aceite” no Projeto Básico da Hidrotérmica S/A acerca das 03 PCHs no Rio Pardo, Santana, Niágara, Figueira Branca – despacho nº 3452/2008, nº 4684/2008, nº 2870/2008 – fls. 236 - ambos no ano de 2008 e no EIA desses Projetos Básicos não contem o estudo da Avaliação Ambiental Integrada (AAI) mesmo sendo essa uma determinação do MME de 2007;

3. Nesse sentido OFICIAR a ANEEL para:
· Emitir “parecer” cancelando o aceite dos referidos empreendimentos adotando as providencias administrativas cabíveis para inclusão do estudo de AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA nos Projetos Básicos da Hidrotérmica S/A e nos demais existentes em toda extensão do Rio Pardo;

R4
CONSIDERANDO que é uma determinação do próprio MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA – MME - para que a AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA seja realizada nos inventários hidrelétricos, em vigor desde 2007, e que o Inventario Hidrelétrico do RIO PARDO está defasado com a questão ambiental e com a AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA porque é datado de dezembro de 2002;

4. Nesse sentido OFICIAR MME para:
·  que determine as empresas publicas do setor energético  e/ou empresas habilitadas pelo MME e/ou a EPE a realizar um Inventario Hidrelétrico Atualizado da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema UGRHI -17 especialmente na Bacia Rio Pardo com a exigência de inserir em seus Projetos Básicos a AVALIAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA tornando obrigatória a revisão e inclusão desse estudo em todos empreendimentos ali projetados desde dezembro de 2002;  
IX – CONSIDERAÇÕES FINAIS:

As Recomendações Técnicas são de caráter puramente técnico e prende-se ao fato da necessidade de elucidação de pontos obscuros do empreendimento para se fazer um juízo de valor técnica e cientificamente aceitável;

Os caracteres das recomendações são puramente técnicos e fundamentam a tese de que o meio ambiente é um patrimônio “inviolável”. Seu caráter social, econômico e político devem conduzidos sob o ponto de vista da “sustentabilidade” o que de certa forma garantirá a continuidade da vida para as gerações futuras. O AUTHOR.






 Assis, 24/09/2012.












Eraldo Augusto de Carvalho
Ministério Público do Estado de São Paulo
GAEMA – Núcleo Médio Paranapanema
Assistente Técnico de Promotoria I
EraldoCarvalho@mp.sp.gov.br
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